
  
   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Contribuições - Consulta Pública 04/2023:  

Revisão dos Valores das Tarifas de Abastecimento de Água e esgoto, e dos 

Preços Públicos dos demais serviços correlatos, no âmbito do Município de 

Jucás/CE.  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

  

  

  
Fortaleza, maio de 2023   

      



  
  

Manifestante  #  Documento  
Dispositivo, 

capitulo,  
cláusula ou item  

Contribuição  Resposta Consulta Pública  

Jonas Leite Teixeira   1  Parecer 
2.4 Solicitação de 

Revisão Tarifária  

Um valor muito alto nesse ajuste. Ano 

passado já teve mais de 14% no ajuste. 

Agora esse ano quer colocar aqui em Jucás 

quase 45%. Isso é demais.  

O reajuste concedido em 2021 com aplicação em 

fevereiro de 2023 tratou de uma reposição 

inflacionária. Reposição que utilizou apenas a 

inflação acumulada no período. 

 

O percentual submetido a consulta trata-se de uma 

revisão, momento em que é reavaliada as 

condições da prestação de serviço, a não aplicação 

resulta na suspensão dos serviços prestados.  

 

O artigo 29 da Lei 11.445 de 05 de janeiro de 

2007 diz que os serviços públicos de saneamento 

básico terão a sustentabilidade econômico-

financeira assegurada pela cobrança do serviço.   

 

De modo a reduzir o impacto da mudança de tarifa 

a ARIS CE decidiu dividir o reajuste em dois 

ajustes, um aplica-se imediatamente e outro após 

seis meses. A sugestão de redução foi acatada 

parcialmente conforme descrito. 

Alcides Duarte  2 Parecer  

2.4 Solicitação 

de Revisão 

Tarifária 
Ajustar  Moquem por Muquém A sugestão foi acatada   

  



  
  

Manifestante  #  Documento  
Dispositivo, 

capitulo,  
cláusula ou item  

Contribuição  Resposta Consulta Pública  

Alcides Duarte  3 Parecer  

2.4 Solicitação 

de Revisão 

Tarifária 
Em 14 meses está em vermelho    

A sugestão foi acatada e o número de meses 

atualizado 

Sebastião Albuquerque de 

Andrade  
4  Parecer  

5.3.3. CÁLCULO 

DA TARIFA 

MÉDIA 

PRATICADA 

(TMP) 

ARES é citada de forma incorreta em várias 

partes do parecer 
A Contribuição foi acolhida e ajustado para ARIS 

CE  

Alcides Duarte  5 Parecer  6. Conclusão 
Reajuste de 12,13% deve ser revisto para 

valor da inflação 
A sugestão foi acatada e foi utilizado o IPCA no 

período para atualizar 



Manifestante  #  Documento  
Dispositivo, 

capitulo,  
cláusula ou item  

Contribuição  Resposta Consulta Pública  

Conselho de Regulação e 

Controle Social  
6 Parecer  

2.4 Solicitação 

de Revisão 

Tarifária 

Dividir o valor da revisão em dois, um 

pedaço com aplicação imediata e outro com 

aplicação em até seis meses 

A sugestão foi acatada e o valor revisado dividido 

em dois. 

Audiência Pública 7 Parecer  
Não aplicar o valor revisado a tarifa de 

esgoto 

Os cálculos levaram em consideração a receita de 

esgoto, caso a sugestão fosse acatada o reajuste seria 

superior ao proposto pela agência. Assim a sugestão 

não foi acatada para evitar a ampliação do valor 

percentual a ser reposto.  

Audiência Pública 8 Parecer 
4. Investimentos 

Previstos 

Redução dos investimentos em Hidrômetros 

face a aplicação de recursos do Projeto do 

município. 

Os recursos aplicados pelo município no projeto 

com apoio da Funasa não farão a universalização, e 

falta de hidrômetro desequilibra as finanças do 

prestador e amplia os custos a todos. A sugestão não 

foi acatada. 

Audiência Pública 9 Parecer 6. Conclusão Reajuste Abusivo 

É assegurado pela Lei 11.445 ao prestador a 

sustentabilidade econômico-financeira, também se 

avalia que a tarifa do prestador é mais baixa do que 

vários prestadores e municípios no seu entorno. A 

ampliação na tarifa não coloca a mesma além do que 

já é praticado pela CAGECE e outros prestadores. 

Apesar de cada prestador ter uma realidade distinta, 

o SAAE de Jucás ainda consegue ter uma tarifa 

abaixo da prática em muitos municípios. A 

Sugestão de alteração do valor não foi acatada, pois, 

a mesma encontra-se dentro das condições 

socioeconômicas e dos preços praticados no Estado, 

inclusive em munícipios com menor IDH e PIB.  

  


